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 »Entrevista | BRUNO BALTAZAR | COORDENADOR DO FARMÁCIA POPULAR

E
mbora ainda não tenha 
medicamentos relacio-
nados à saúde mental — 
como antidepressivos e 

ansiolíticos — no rol que é ofe-
recido à população, o Farmácia 
Popular pode incorporá-los. 

Foi o que disse o coordenador 
do programa, Bruno Balta-
zar, em entrevista, ontem, ao 
CB.Poder — uma parceria en-
tre o Correio Braziliense e a 
TV Brasília. Ele reconhece que 
o bem-estar mental tornou-se 
uma das principais preocupa-
ções sociais, sobretudo depois 

da pandemia. O Farmácia Po-
pular, porém, estuda incluir 
absorventes e ampliar a lista de 
produtos voltado para a saúde 
da mulher — uma vez que já 
oferece medicamento contra a 
osteoporose e contraceptivos. 
Leia a seguir os principais pon-
tos da entrevista.   
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“A saúde mental é uma 
preocupação do programa”

O que mudou, neste terceiro 
mandato do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, no 
Farmácia Popular?

O programa completa 20 
anos, este ano, e estava mesmo 
saindo da prioridade do gover-
no federal. Tiveram alguns cor-
tes de orçamento e, na de 2023, 
foi 60%. E com a troca de gover-
no, a gente retomou a proprieda-
de do Farmácia Popular e, em ju-
nho, o relançamos com algumas 
novidades. Nesse período, um 
número que a gente pode dar é 
a retomada no atendimento a 2 
milhões de pessoas que tinham 
deixado de ser contempladas pe-
lo programa.

Foram acrescentados 
dois medicamentos no 
rol do Farmácia Popular, 
para osteoporose e os 
anticoncepcionais. Quais foram 
as outras introduções que o 
governo fez e pretende fazer 
este ano?

No relançamento, a gente te-
ve três ações prioritárias. Uma 
é a saúde da mulher, que terão 
acesso aos medicamentos para 
osteoporose e aos contraceptivos 
— antes oferecidos em regime de 
copagamento, ou seja, o Minis-
tério da Saúde pagava uma par-
te e o usuário pagava outra. Ago-
ra, a gratuidade é total. Qualquer 
mulher no Brasil pode procurar 
uma farmácia credenciada e re-
tirar esses medicamentos de gra-
ça. A outra grande novidade foi 
a gratuidade de todos os bene-
ficiários do Bolsa Família. Cerca 
de 55 milhões de pessoas, hoje, 
têm acesso a 39 medicamentos e 
à fralda geriátrica, que faz parte 
do elenco do programa. A tercei-
ra novidade foi a reabertura do 
credenciamento: abrimos vagas 
para farmácias que ficam loca-
lizadas em 811 municípios, que 
não eram atendidos pela Farmá-
cia Popular. O critério que a gen-
te colocou para prioridade, nesse 

momento, eram aqueles municí-
pios que aderiram ao programa 
Mais Médicos e que são classifi-
cados como de alta e de muito 
alta vulnerabilidade. Desses 811 
municípios, 94% deles estão nas 
regiões Norte e Nordeste. Isso 
também ajuda a diminuir as de-
sigualdades regionais, amplian-
do o acesso aos medicamentos 
para a população que mais ne-
cessita.

O trabalho do programa é 
muito sintonizado com o 
Mais Médicos, que também 
foi retomado. As prioridades 
têm sido as regiões mais 
vulneráveis?

Isso. O Farmácia Popular, des-
de o início, esteve vinculado e ca-
minhando junto com outros pro-
gramas, seja de saúde, seja so-
cial. Lá atrás, a gente caminhou 
com o programa Brasil sem Mi-
séria, levando também o Farmá-
cia Popular aos municípios que 
eram classificados como priori-
tários para a erradicação da ex-
trema pobreza. Estivemos jun-
tos com o Mais Médicos, tanto 
na primeira edição quanto ago-
ra. Sempre caminhamos juntos 
e, agora, com o Bolsa Família e o 
Mais Médicos. Sempre atuamos 
junto com os outros programas, 
um fortalecendo o outro. Sabe-
mos que não só no Brasil, mas 
em outros países que não são de-
senvolvidos, o impacto dos me-
dicamentos no orçamento fami-
liar é muito maior na baixa renda 
do que nas de média e alta ren-
da. Quando trazemos a gratuida-
de para os beneficiários do Bolsa 
Família, também é uma forma de 
transferência de renda. Essa fa-
mília gastaria recursos para ad-
quirir medicamentos e deixa de 
investir nisso para gastar em ou-
tras necessidades.

Quem não é do Bolsa Família 
tem desconto para comprar 
esses medicamentos nas 

farmácias populares?
Temos duas modalidades no 

programa: a gratuidade e o co-
pagamento. Para a população 
em geral, todos os medicamen-
tos que fazem parte do elenco 
— que são os indicados para hi-
pertensão, diabetes, asma e, ago-
ra, para osteoporose, além dos 
contraceptivos — são gratuitos. 
Para quem não é do Bolsa Famí-
lia, as outras indicações — que 
são rinite, doença de Parkinson, 
colesterol alto, glaucoma — são 
com copagamento. O Ministério 
da Saúde paga até 90% do valor 
de referência e o usuário dá o res-
tante do valor.

Nesses 20 anos do programa, 
há intenção de ampliar o 
atendimento voltado para 
a saúde da mulher, com a 
distribuição de absorventes 
e, eventualmente, de 
antidepressivos e ansiolíticos?

Depois da pandemia, a saú-
de mental foi muito prejudica-
da. Tivemos um aumento nos 
casos de ansiedade e depressão. 
Estão no radar do Ministério da 
Saúde para termos um investi-
mento nessas ações. Colocamos 
no Plano Plurianual a inclusão 
de novas indicações para o pro-
grama, mas não temos fechado 
quais são. Estamos estudando 
quais medicamentos serão adi-
cionados, mas a saúde mental 
está no nosso radar.

Em relação aos absorventes, 
também é importante. Muitas 
mulheres não têm condição de 
comprá-los e é uma necessidade 
básica…

O Ministério da Saúde está es-
tudando qual será a melhor for-
ma de implementação do pro-
grama de dignidade menstrual, 
lançado no ano passado. Está 
em fase de implementação e ve-
rificando qual será a melhor for-
ma de fazer essa distribuição. Em 
breve, vamos ter um anúncio de 

Para o especialista, é importante que sejam oferecidos medicamentos para o bem-estar psicológico, devido aos impactos 
causados pela pandemia. Outra questão a ser contemplada é ampliar o rol de produtos voltados ao conforto da mulher

como será feita. É uma questão 
muito importante, assim como 
a dos medicamentos, pois im-
pacta o orçamento das mulhe-
res. Diferentemente do que mui-
ta gente acha, não é só um pro-
duto de higiene — é um produto 
de saúde. O programa de digni-
dade menstrual também tem ou-
tras ações, além da distribuição 
de absorventes. É um programa 
interministerial.

O Ministério da Saúde 
anunciou, na semana passada, 
o aumento de 700%, em 2023, 
no descredenciamento de 
estabelecimentos do Farmácia 
Popular, se comparado com 
2022. Por que?

O descredenciamento é algo 

que acontece desde o início. 
Quando o estabelecimento se 
desvia das regras do progra-
ma, e comete alguma irregu-
laridade, umas das possibili-
dades possíveis é aplicação de 
multa. Faz parte de uma rotina 
de qualquer credenciamento, 
seja no Farmácia Popular, seja 
em qualquer outro programa. 
Desde que retomamos os mo-
nitoramentos, houve esse au-
mento do descredenciamento. 
Não é algo fora do histórico do 
programa, mas esse aumento 
se deve à inércia da gestão an-
terior, que não estava monito-
rando corretamente.

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

Mais de 164 mil brasileiros re-
negociaram as dívidas que têm 
com o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies) nos últimos dois 
meses. Foi o que mostrou, on-
tem, o Ministério da Educação, 
ao divulgar os dados do Desenro-
la Fies — criado para auxiliar os 
inadimplentes com o programa.

Segundo o MEC, foram aproxi-
madamente R$ 7,6 bilhões de re-
negociações em todo o país, um 
retorno de R$ 338 milhões aos co-
fres públicos até o momento. O 
estado com maior número de re-
pactuações e valor arrecadado é 
São Paulo, seguido de Minas Ge-
rais e Bahia (veja quadro).

Ao todo, o governo federal pre-
tende atender 1,2 milhão de pes-
soas que enfrentam dificuldades 

financeiras para terminar de pa-
gar o estudo superior. Atualmen-
te, a soma das dívidas do Fies es-
tá estimada em R$ 54 bilhões, se-
gundo o MEC.

O Desenrola Fies tem como 
diferencial os descontos expres-
sivos no valor da dívida — que 
variam entre 77%, 92% e 99%. 
Além disso, os juros podem che-
gar ao abatimento de 100% pa-
ra o caso de estudantes inscritos 
no Cadastro Único (CadÚnico).

A Lei 14.719/23 estabelece que 
estão aptos a renegociar as dívi-
das com o Fies aqueles alunos 
do ensino superior que têm dé-
bitos relacionados a contratos 
celebrados até 2017, em fase de 
pagamento e com inadimplên-
cia registrada até 30 de junho de 
2023. Quem está em dia com as 
cobranças também pode receber 

desconto de 12%, para pagamen-
to à vista, em caso de quitação do 
financiamento.

Os interessados em fazer acor-
dos devem procurar a agência do 
Banco do Brasil ou Caixa Econô-
mica Federal em que o contrato 
de financiamento foi feito, mas 
há a possibilidade de fazer a re-
pactuação por aplicativos. O pra-
zo para fazer o pedido é até 31 de 
maio próximo.

No ano passado, o ministro da 
Educação, Camilo Santana, co-
mentou que pretendia criar um 
novo Fies que permitisse a re-
negociação das dívidas, uma vez 
que muitos recém-formados de-
moram a conseguir emprego. O 
MEC estuda, ainda, a criação de 
uma modalidade que cubra 100% 
do valor do curso superior — ao 
contrário dos contratos atuais.
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Repactuação favorece 164 mil
DESENROLA FIES

A grande 

novidade foi 

a gratuidade 

de todos os 

beneficiários do 

Bolsa Família. 

Cerca de 55 

milhões de 

pessoas, hoje, 

têm acesso a 39 

medicamentos 

e à fralda 

geriátrica”


